
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.774 - SP (2016/0032572-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLEUSA APARECIDA ROSA ALVES 
ADVOGADO : ROSALI DE FÁTIMA DEZEJACOMO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO 
POR MORTE. SEGURADO OBRIGATÓRIO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO POST MORTEM. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de a viúva, na qualidade de dependente, 
efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias em atraso, após a morte 
do segurado.
2. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que é imprescindível o 
recolhimento das contribuições respectivas pelo próprio segurado quando em vida 
para que seus dependentes possam receber o benefício de pensão por morte. 
Desta forma, não há base legal para uma inscrição post mortem ou para que 
sejam regularizadas as contribuições pretéritas, não recolhidas em vida.
3.  A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.110.565/SE, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC, fixou o entendimento de que o deferimento do benefício de 
pensão por morte está condicionado ao cumprimento da condição de segurado do 
falecido, salvo na hipótese prevista na Súmula 416/STJ: "É devida a pensão por 
morte aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, 
preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do 
seu óbito".
3. Recurso Especial  provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.774 - SP (2016/0032572-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLEUSA APARECIDA ROSA ALVES 
ADVOGADO : ROSALI DE FÁTIMA DEZEJACOMO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS 
DO BENEFÍCIO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. CONDIÇÃO DE 
SEGURADO. CONTRIBUIÇÕES POST MORTEM. POSSIBILIDADE. 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS INSS/PRES 118/2005, 11/2006 E 15/2007.

1. Para a concessão do bcnefício de pensão por morte é 
necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de dependente, 
nos termos da legislação vigente à época do óbito; condição de segurado do de 
cujus, ou, perdida esta, o preenchimento dos requisitos para a concessão de 
aposentadoria (artigos 15 e 102 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 
9.528/97).

2. Considerando-se que a legislação aplicável é aquela vigente à 
época do óbito, é devido o pagamento do benefício, pois o óbito ocorreu em 
27/11/1998, e o INSS permitia a regularização post mortem das contribuições 
devidas pelo contribuinte individual para fins de concessão da pensão por morte, 
até o advento da Instrução Normativa n° 15, de 15/03/2007.

3. Apelação da parte autora provida.

A parte recorrente sustenta que ocorreu, além de divergência jurisprudencial, 

violação dos arts. 535 do Código de Processo Civil; 14, 15, II, e 102 da Lei 8.213/1991; 30, 

II, e 45, §1°, da Lei 8.212/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 255-257.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.774 - SP (2016/0032572-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2016.           

Merece prosperar a irresignação.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, em relação ao 

recolhimento post mortem das contribuições previdenciárias, é imprescindível o recolhimento 

das contribuições respectivas pelo próprio segurado quando em vida para que seus 

dependentes possam receber o benefício de pensão por morte. Assim, não há fundamento 

legal para inscrição post mortem ou para que sejam regularizadas as contribuições pretéritas 

não recolhidas em vida.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
PENSÃO POR MORTE. SEGURADO OBRIGATÓRIO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO POST MORTEM . 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de a viúva, na qualidade 
dependente, efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias em atraso, 
após a morte do segurado.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da 
análise do acórdão recorrido.

3. Em relação ao recolhimento post mortem das contribuições 
previdenciária, esta Corte vem firmando orientação no sentido de que "é 
imprescindível o recolhimento das contribuições respectivas pelo próprio segurado 
quando em vida para que seus dependentes possam receber o benefício de 
pensão por morte. Desta forma, não há base legal para uma inscrição post 
mortem ou para que sejam regularizadas as contribuições pretéritas, não 
recolhidas em vida pelo de cujus." (REsp 1.328.298/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira, DJe de 28.9.2012).

4. Decisões monocráticas no mesmo sentido: REsp 1.325.452/SC, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 19.03.2013; REsp 1.251.442/PR, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 1°.2.2013; REsp 1.248.399/RS, Relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 14.11.2012; REsp 1.349.211/PR, 
Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 8.11.2012; REsp 1.328.298/PR, Relator 
Ministro Castro Meira, DJe 28.9.2012.

 Recurso especial provido.
(REsp 1346852/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 28/05/2013).

No mesmo sentido são as seguintes decisões monocráticas: REsp 

1.251.442/PR, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 1°/2/2013; REsp 1.248.399/RS, Relatora 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 14/11/2012; REsp 1.349.211/PR, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJe 8/11/2012; REsp 1.328.298/PR, Relator Ministro Castro Meira, 

DJe 28/9/2012.

Com efeito, a Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.110.565/SE, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, fixou o entendimento de que o deferimento do 

benefício de pensão por morte está condicionado ao cumprimento da condição de segurado 

do falecido, salvo na hipótese prevista na Súmula 416/STJ: "É devida a pensão por morte aos 

dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, preencheu os requisitos 

legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito.

Cito o referido julgado:

RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AOS DITAMES DO 
ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO Nº 8/STJ. PENSÃO POR 
MORTE. PERDA PELO DE CUJUS DA CONDIÇÃO DE SEGURADO. 
REQUISITO INDISPENSÁVEL AO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. 
EXCEÇÃO. PREENCHIMENTO EM VIDA DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
PROVIDO.

I - A condição de segurado do de cujus é requisito necessário ao 
deferimento do benefício de pensão por morte ao(s) seu(s) dependente(s). 
Excepciona-se essa regra, porém, na hipótese de o falecido ter preenchido, ainda 
em vida, os requisitos necessários à concessão de uma das espécies de 
aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. Precedentes.

II - In casu, não detendo a de cujus, quando do evento morte, a 
condição de segurada, nem tendo preenchido em vida os requisitos necessários à 
sua aposentação, incabível o deferimento do benefício de pensão por morte aos 
seus dependentes.

Recurso especial provido.
(REsp 1110565/SE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA 

SEÇÃO, DJe 03/08/2009).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

Invertam-se as custas sucumbenciais.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0032572-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.582.774 / SP

Números Origem:  00040348520124036108  201261080040345  40348520124036108

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : CLEUSA APARECIDA ROSA ALVES
ADVOGADO : ROSALI DE FÁTIMA DEZEJACOMO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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